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afixada em local visível e público das instalações da Sede do Município 
e disponibilizada na página electrónica.

17 — Quota de emprego: de acordo com o n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 03 de Fevereiro, fica reservado 1 posto 
de trabalho para candidatos portadores de deficiência com grau de 
incapacidade ≥ 60 %.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

Município de Santiago do Cacém, 30 de Março de 2010. — A Ve-
readora (com competência delegada na área dos Recursos Humanos), 
Margarida Santos, Dr.ª

303102723 

 MUNICÍPIO DE SANTO TIRSO

Aviso n.º 7508/2010

Cessação da relação jurídica de emprego público
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, faz -se público que por despacho da Caixa Geral 
de Aposentações de 24 de Fevereiro de 2010, cessou por motivo de 
aposentação a relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado, a Assistente Operacional (posição remuneratória 2, nível 2), 
Maria Madalena Ferreira dos Santos Matos, com efeitos a partir de 
01 de Abril de 2010.

Santo Tirso, 07 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara Muni-
cipal, Engenheiro Castro Fernandes.

303117936 

 Aviso n.º 7509/2010
Em cumprimento do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fe-

vereiro, faz -se público que a comissão de serviço da titular do cargo de 
Chefe da Divisão de Educação, Maria Georgina Barroso Duarte Príncipe 
dos Santos, cessou com efeitos a partir de 04 de Março de 2010.

Santo Tirso, 07 de Abril de 2010. — O Presidente da Câmara, Castro 
Fernandes (Eng.º)

303118487 

 MUNICÍPIO DE SEIA

Anúncio n.º 3365/2010

Abertura de procedimentos concursais comuns de recrutamento 
na modalidade de relação

de emprego público por tempo indeterminado
1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, e dado não existir reserva de 
recrutamento constituída junto da Direcção -Geral da Administração e 
do Emprego Publico (enquanto ECCRC), faz -se público que, por meu 
despacho de 18 de Fevereiro de 2010, se encontra aberto pelo prazo de 
10 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimentos concursais comuns com vista ao preen-
chimento dos seguintes postos de trabalho, previstos e não ocupados 
no mapa de pessoal desta Câmara, na modalidade de relação jurídica 
de emprego público a constituir por contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado:

Ref. A) 1 posto de trabalho na Categoria de Técnico Superior (Direito);
Ref. B) 1 posto de trabalho na Categoria de Técnico Superior (Elec-

tromecânico);
Ref. C) 5 postos de trabalho na Categoria de Assistente Operacional 

(Sapador Florestal).
Ref. D) 1 posto de trabalho na Categoria de Encarregado Operacional

2 — De acordo com o estabelecido no artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, o presente procedimento concursal 
foi precedido da declaração de confirmação do cabimento orçamental 
emitida pelo Serviço de Contabilidade, que se encontra junta do res-
pectivo processo.

3 — Local de Trabalho: Área do Município de Seia.
4 — Caracterização dos Postos de Trabalho:
Ref. A) Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, 

avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou 
científica, às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional, 
em uma subunidade orgânica, Gabinete da Qualidade, tendo por atri-
buições, as seguintes:

Divulgar a Política da Qualidade a toda a organização;
Acompanhar os Objectivos da Qualidade, controlando a sua im-

plementação, através da identificação de qualquer situação que possa 
comprometer a sua concretização;

Coordenar, junto dos Chefes de Divisão, a preparação de planos de 
acções e ou melhoria e assegurar o seu seguimento;

Compilar a informação necessária à realização da reunião de revisão 
do Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ), participar e registar as con-
clusões da revisão, acompanhar as acções estabelecidas e confirmar a 
sua eficácia, através de reuniões mensais;

Participar na elaboração da documentação do SGQ e elaborar o Ma-
nual da Qualidade;

Gerir toda a documentação interna do SGQ, nomeadamente Manual 
da Qualidade, Matrizes de Processos, Procedimentos e Impressos, ga-
rantindo a sua actualização e manutenção;

Assegurar o controlo dos documentos e dos registos;
Coordenar as Acções Correctivas, Preventivas e de Melhoria, as não 

conformidades, os programas de Auditorias da Qualidade, os Inquéritos 
de satisfação dos Munícipes e as actividades do SGQ da CMS, garantindo 
a sua implementação e funcionamento;

Tratar, analisar estatisticamente os dados do SGQ;
Acompanhar as entidades auditoras aquando da realização de au-

ditorias;
Esclarecer os funcionários em todos os assuntos relacionados com 

a qualidade;
Dinamizar o site da CMS, avaliando com os Chefes de Secção/Res-

ponsáveis de Serviço e respectivos Chefes de Divisão qual a informação 
a disponibilizar e quais as medidas para a sua divulgação.

Ref. B) Funções consultivas, de estudo, planeamento, programação, 
avaliação e aplicação de métodos e processos de natureza técnica e ou 
científica, às quais corresponde o grau 3 de complexidade funcional, 
em uma subunidade orgânica, Coordenação, Controlo e Fiscalização de 
Empreitadas, do Departamento de Planeamento, Urbanismo e Ambiente, 
tendo por atribuições, as seguintes:

Acompanhar a execução física de obras municipais por empreitadas 
assegurando o cumprimento dos projectos de especialidade de AVAC, 
caderno de encargos e legislação aplicável;

Garantir a manutenção e qualidade do ar, no âmbito de Técnico respon-
sável pelo funcionamento do sistema AVAC em equipamentos/edifícios 
da autarquia;

Acompanhar processos de certificação energética em equipamentos/
edifícios da autarquia;

Garantir a manutenção dos equipamentos de aquecimento central 
das escolas do 1.º Ciclo e Pré -Escolar e outros equipamentos/edifícios 
da autarquia.

Ref. C) Funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecâ-
nico, enquadradas em directivas gerais bem definidas e com graus de 
complexidade variáveis, às quais corresponde o grau 1 de complexidade 
funcional, em uma subunidade orgânica, Gabinete Florestal, tende por 
atribuições, as seguintes:

Acções de silvicultura preventiva, nomeadamente da roça de matos 
e limpeza de povoamentos;

Realização de fogos controlados;
Manutenção e beneficiação da rede divisional, linhas quebra -fogo e 

outras infra -estruturas;
Vigilância das áreas a que se encontra adstrito;
Apoio ao combate aos incêndios florestais e às subsequentes opera-

ções de rescaldo;
Sensibilização do público para as normas de conduta em matéria de 

acções de prevenção, do uso do fogo e da limpeza das florestas, nome-
adamente através da sua demonstração.

Apoio em operações de Protecção Civil, sob coordenação do respon-
sável do Serviço Municipal de Protecção Civil.

5 — Âmbito do Recrutamento: Podem candidatar -se ao presente pro-
cedimento concursal trabalhadores com uma relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado já estabelecida nos termos do n.º 4, 
do artigo 6.º, da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro.

Na impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação 
no estabelecido n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-




